
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE OS PROJETOS DE LEI N° 994 DE 2019 E Nº 1053 DE 2019

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Sérgio Victor, o Projeto de Lei nº 994/2019 objetiva alterar dispositivos da Lei nº 1.093 de 1976, para autorizar qualquer forma de comércio nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas e Rodagem - DER.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (de 02/09/19 a 06/09/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, Projeto de Lei muito parecido foi apresentado pela Exma. Deputada Damaris Moura, de nº1053/2019, porém, de natureza mais restritiva, propondo apenas que fossem acrescentados os laticínios ao rol de produtos cuja comercialização é permitida nas faixas de estrada.

O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 19/09/2019 a 25/09/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 179, do Regimento Interno, o PL 1053/2019 foi apensado ao PL 994/2019 e ambos encaminhados a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuídos a esta Parlamentar, para que sejam apreciados quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura das proposituras sub examen, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

Ambas as proposituras apresentadas pelos nobres parlamentares possuem finalidade legítima, visando assegurar maior igualdade entre produtores e comerciantes que recorrem às estradas para garantir seu sustento com a venda de seus produtos.

Com efeito, o comércio permitido pela Lei nº 1.093/76, que se pretende alterar, restringia-se a produtos hortifrutigranjeiros, plantas ornamentais e frutíferas e caldo de cana, o que acabava por violar a paridade entre produtores de insumos diversos e fomentar o comércio ilegal.

Nesse sentido, o PL 994/2019, de autoria do Exmo. Deputado Sérgio Victor, mostra-se ainda mais amplo, por abarcar todo e qualquer tipo de comércio, e não apenas de um rol taxativo de produtos. Contudo, a alteração proposta ao artigo 5º da lei vigente revela-se mais genérica do que a redação originária e do que o texto proposto pelo PL 1053/2019. 

Tanto a Lei, quanto o PL de autoria de Exma. Deputada Damaris Moura, preveem prazo de 120 dias para a específica comprovação “de ser o interessado produtor ou microempreendedor individual”. O PL 994/2019, porém, estabelece o mesmo prazo apenas para que os produtores e microempreendedores “regularizem suas atividades”, expressão que pode dar margem a interpretações diversas.

Dessa forma, entendo que ambos os projetos trazem pontos a serem considerados para uma redação final que melhor atenda aos objetivos consignados pelos parlamentares, razão pela qual proponho o presente substitutivo.

SUBSTITUTIVO
Artigo 1º – O artigo 1º e seu parágrafo único da Lei nº 1.093, de 22 de setembro de 1976, modificada pela Lei nº 16.871, de 14 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 1º – Fica autorizado o comércio nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, e em terrenos contíguos.

Parágrafo único – As autorizações serão concedidas somente a produtores ou a microempreendedores, a título precário, podendo ser canceladas a qualquer tempo pelo Secretário de Logística e Transportes, mediante justificativa do Superintendente do DER”. (NR)

Artigo 2º – O artigo 5º da Lei nº 1.093, de 22 de setembro de 1976, modificada pela Lei nº 16.871, de 14 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 5º – Os produtores e microempreendedores situados nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, e em terrenos contíguos ficam obrigados, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a promover a prova de que trata o artigo 4º, sob pena de cessação de suas atividades”. (NR)

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pelo exposto, o parecer é favorável aos Projetos de Lei ora apreciados, na forma do substitutivo proposto.
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